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“No Brasil as instituições duram tanto quanto 
seus fundadores”.

A n í s i o  T e ix e ir a

O  início da  institucionalização  das C iên
cias Sociais no  País d a ta  dos anos 30 e 
está  associado às grandes transform ações 
políticas e in stitucionais desencadeadas 
pe la  R evolução de 30. E m  particu la r, a 
criação de curaos de C iências Sociais é 
con tem porânea  de  p ro fu n d as m udanças, de  
sen tid o  m odern izador, n o  sistem a  educacio
n a l do País. N o  n ível superio r, destacam -se 
a R efo rm a de Ensino d o  M in. Francisco 
C am pos, que deu  novo e sta tu to  às (jovens) 
un iversidades b rasile iras, reorgan izou  a 
U niversidade  d o  R io de Janeiro  —  criada  
em  1920 —  e p rev iu  a criação da  Facul
d ade  de  E ducação , C iências e L etras; e  a 
fu ndação  da U niversidade de São Paulo.

C osta P in to  assinala, com  argúcia, que 
a “ organização do ensino superio r de C iên
cias Sociais represen tou  m uito  m ais um  
avanço  da cu ltu ra  b rasile ira  com o u m  todo 
do que apenas o desdobram en to  de  um a 
de suas p a rte s"  (C osta P in to  e  C arneiro , 
1955). Com  efeito , ela n ão  resu ltou  de 
processos de progressiva especialização dis
c ip linar in ternos à  v ida e à institu ição  aca
dêm icas. A leg itim idade das C iências 
Sociais tin h a  suportes m ais am plos e, em 
larga m edida externos à academ ia. Elas 
e ram  valo rizadas com o instrum en to  req u e 
rid o  pela m odernização social e in stitucio

na l do País. Esta ú ltim a  a ser p roduzida  
pela ação política  deliberada e cientifica
m ente  in fo rm ad a  das elites d irigentes. As
sim , as C iências Sociais •—  em  p a rticu la r  a 
Sociologia —  deveriam  constitu ir o ingre
diente p rin c ip a l da form ação  de novas eli
tes, h ab ilitadas a assum ir a tare fa  d e  cons
trução  po lítica  de um a nação  m oderna . D a  
m esm a m aneira , tinham  de faze r p a rte  da 
form ação  básica  dos c idadãos, cu ja  existên
cia e ra  v ista  com o condição e substra to  
da nação. P o r esta razão , ao m esm o tem po 
em  que as C iências Sociais ganharam  te r 
ritó rio  p ró p rio  nas novas U niversidades, a 
Sociologia to rnou-se  discip lina obrigatória  
n a  escola secundária, p o r fo rça  da  R eform a 
Cam pos (1931).

A  form ação  sociológica é con traposta  à 
bacharelesca, tim bre  das elites tradicionais, 
responsáveis, em  boa m edida, p e la  existên
cia  de  institu ições políticas —  de corte  
liberal —  em  desavença com  as condições 
sociais do país. ê  de  O liveira  V ianna  a 
caracterização  dessas elites e de  sua ob ra  
institucional:

“ E sta d iscordância  en tre  o  direito-lei 
e a  realidade  social (direito-costum e) é, 
com  efeito  u m  traço  dom inan te  da his
tó ria  p o lítica  dos povos latino-am eri-

* Este tex to  é pa rte  d a  pesquisa H istória das C iências Sociais, em  andam en to  no  ID E SP , 
com  apoio  da F IN E P , sob coordenação de Sérgio M iceli.
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canos. É um  fato geral que decorre  do 
tradicional “ m arg inalism o” das suas 
elites po líticas.”

“É certo  q u e  todos eles tim bram  em  
d izer que “ legislam  p a ra  o  B rasil” . E sta 
é pelo m enos a  in tenção deles, m as o 
tipo  de  “ anim al p o lítico” q u e  tom am  
para  base de  seus raciocín ios e das suas 
construções políticas e  adm in istrativas 
não é o brasile iro  de  v e rdade  ( . . . ) .  £  
u m a  en tidade ab stra ta , um  “ en te  de 
razão ” , com o se d iz em  m etafísica, um a 
espécie d e  sím bolo algébrico —  o  cida- 
dão-tipo  —  e este cidadão-tipo  é  o  m o
d elo  ideal que hav iam  im aginado os 
teoristas do Enciclopedism o e  d a  Sobe
ran ia  do povo. É  sobre  e sta  abstração, 
é sobre  esta criação tóp ica  ( . . . )  é sobre  
este “ sonho”  q u e  os nossos técnicos de 
D ire ito  Público  constróem  os seus sis
tem as políticos pa ra  o  Brasil e fo rm u 
lam  as suas dou trinas constitucionais 
p a ra  o  Brasil; e outorgam  ao Brasil — 
que eles ignoram  visceralm ente  —  C ons
tituições m o d ela re s . . . ” (O liveira  V ian 
na, 1974:211).

E caracterizando  o  “m arg inalism o” de 
Ruy B arbosa, O liveira  V ianna  d irá  que ele 
v inha do fa to  de que “ não  possuía, nem  
podia  possu ir, na  sua cu ltu ra  de p u b li
cista, o com plem ento  das C iências Sociais” 
(O liveira V ianna, 1974:43, v . II) .

C abe ressaltar que a im portância  desse 
com plem ento  foi reconhecida  e enfatizada 
p o r  todo o espectro  político  da  in te lec tua
lidade  m odern izan te. N esie  sen tido , a 
abordagem  sociologizante to rnou-se  co nsti
tu tiva  das ideologias em  pugna, pelo m enos 
a p a rtir  dos anos 20.

N a v e rd ad e , a Sociologia com o “ ponto  
de v ista” já constitu ía  u m a  in fluência  do 
m inan te  na  lite ra tu ra  brasile ira , com o 
observa A ntônio  C ândido (1976). Seu p ro 
d u to  m ais no táve l fo i “ aquele  gênero m isto 
de ensaio, constru ído  n a  confluência  da  
H istó ria  com a econom ia, a filosofia  ou 
a arte , que é um a form a bem  brasileira  
de investigação e descoberta  do Brasil e à 
qual devem os a pouco lite rária  H istória  da 
Literatura Brasileira, de Sílvio Rom ero; 
O s Sertões, de E uclides d a  C u nha; P opu
lações M eridionais do Brasil, de  O liveira 
V ianna; a ob ra  de G ilberto  Freyre e as 
R aízes cio Brasil, de Sérgio B uarque de 
H o llan d a” (A ntônio  C ând ido , 1976:130).

A  década de 30, inaugura  a difícil m e ta 
m orfose das C iências Sociais de “ pon to  de 
v ista” em  discip lina acadêm ica, com  aspi

ração  à  ciência. D e  visão im pressionista  
em conhecim ento  organ izado  sobre  a  socie
dade. Para tan to  hav iam  m uitas condições 
propícias. A  par da  legitim idade da  a b o r
dagem  sociológica, an terio rm en te  a lud ida, 
é possível en u m erar o u tras  circunstâncias 
favoráveis de  o rdem  variada.

N o p lano  d a  v id a  in te lec tua l, estavam  
m udando  as form as de percepção e de o rga
nização do conhecim ento  sobre  a rea lid a 
de. A ntônio  C ândido en fatiza  o p apel do 
m ovim ento m odern ista  e o im pacto  de seu 
esforço p o r ad eq u ar a p rodução  lite rária  
“ às novas exigências da  sensibilidade e 
conhec im ento”. D iz  ele:

“ N esta  ordem  de considerações, o 
M odernism o rep resen ta  um  esforço 
brusco e feliz de reajustam ento  da  cul
tu ra  às condições sociais e ideológicas, 
q u e  v inham , desde o  fim  da m o n ar
quia, em  len ta  m u dança, acelerada pelas 
fissuras que a P rim eira  G u e rra  M undial 
abriu , tam bém , aq u i n a  estru tu ra  social, 
econôm ica e política. A força  do M oder
n ism o reside na largueza com  que se 
p ropôs a encarar a nova situação, faci
litando  o desenvolvim ento  a té  então 
em brionário  da sociologia, da h istória  
social, da  e tnografia , do fo lclore, da teo
ria  educacional, d a  teo ria  po lítica” 
(A ntônio  C ândido, 1976:134).

M as não se estava a lterando  apenas a 
substância  da v ida  in te lectual, a m aneira  
de organ izar o conhecim ento  sobre  o  real. 
M odificavam -se, em  igual m edida, as co n 
dições em  que ela transcorria, assim  com o 
os sujeitos sociais que a prom oviam . No 
m om ento que nos ocupa já  existia  no  País 
um a cam ada in te lectual —  cham e-se-a ou 
não  de intelligentsia  —  com  densidade sufi
c ien te  para  co n stitu ir u m  cam po intelectual 
com  algum a com plex idade institucional. 
N esta  lin h a , a firm a L uciano M artins:

“ P a ra  a intelligentsia, e s tru tu ra r o 
espaço cu ltu ra l significava a possib ili
d ade  de c ria r institu ições m odernas, 
abertas ao espírito  de renovação e de 
pesquisa; e, num  o u tro  registro , in stitu i
ções capazes, tam bém , de  tirá -la  do iso
lam ento , d e  d ifu n d ir sua m ensagem  e 
de cria r um  m ercado , não  necessária  ou 
exclusivam ente no  sentido  econôm ico 
do term o, m as, tam bém , n o  sentido  de 
u m  lugar onde  se in te rcam biam  idéias. 
Em  sum a, os locii p a ra  a fundação , o 
reconhecim ento  e a expansão de sua
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iden tidade  social, e m esm o de sua 
“ m issão” na sociedade.” (M artins, 1987: 
80).

O m ovim ento  pe la  criação d e  U niversi
dades constitu iu  um a expressão inequívoca 
d a  densidade ad q u irida  pe la  in te lectuali
dade no m om ento que nos ocupa. Levado 
a cabo p o r  institu ições criadas p o r in te lec
tuais no ra ia r dos anos 20 (A cadem ia B ra
sileira de C iências —  ABC, 1916, e A sso
ciação Brasileira de  Educação —  ABE, 
1924) ele foi um a dem onstração de que o 
ensino superio r deixara de ser assunto  de 
interesse apenas das elites econôm icas e 
políticas atendidas pelas grandes escolas 
trad icionais de D ireito , E ngenharia  e M e
dicina. Ao co n trário , já  com eçava a exis
tir um a cam ada in te lectual —  reduzida, é 
certo  —  m as com  capacidade de argum en
tação  e de a rticu lação  po lítica  suficientes 
p a ra  susten tar a existência de um  espaço 
pa ra  p rodução  de sab er organizado no 
âm bito  do sistem a de ensino  superior.

Ressalte-se que, à sem elhança do que 
ocorreu  com  a abordagem  sociologizante, a 
criação da  un iversidade e ra  m eta  com par
tilhada  p o r in telectuais reform adores situa
dos em  todos os pon tos do espectro  po lí
tico e ideológico. A utoritá rios ou  dem ocra
tas , conservadores cató licos, liberais ou 
socialistas, vencedores de 1930 ou venci
dos em  1932, todos convergiam  para  a 
necessidade de  institu í-la , a inda que d is
crepassem  quan to  a seu form ato , grau  de 
au tonom ia e conteúdo de sua a tiv id a d e .1

T odavia, nem  tudo  eram  condições favo
ráveis. A institucionalização  das C iências 
Sociais deveria en fren tar vicissitudes con
sideráveis, tam bém  relacionadas às circuns
tâncias presentes. A  h istó ria  das C iências 
Sociais, até m eados dos anos 60 pode ser 
contada com o  u m  penoso processo  d e  co n s
trução  institucional, onde  os fracassos so
m aram  bem  mais do que os êxitos, a des
peito  da enorm e im portância  que o  “ m odo 
de pensar das C iências Sociais” desem pe
nhou  na estru tu ração  do cam po de idéias 
que inform ou a pugna política.

Em  prim eiro  lugar, cabe lem brar as con
dições em que se deu a m odern ização  do 
ensino superio r, com  a criação e , ou , rees
tru tu ração  das U niversidades. E la foi pa rte  
in teg ran te  de  um  processo de  State buil- 
ding, cu jo  traço  m arcan te  e ra  a cen trali
zação. D estarte, en tre  os vários p ro je tos de 
un iversidade em  d ispu ta  nos anos 30, te r 
m inou  p o r p redom inar aquele no qual era 
pequena  a autonom ia e exacerb ad a  a regu

lam entação, o con tro le  governam ental e  a 
un ifo rm idade  institucional da í decorrente  
(Paim , 1982; Schw artzm an , 1984).

U m a institu ição  nova  e  pouco au tônom a 
seria —  com o o foi —  extrem am ente  sen
sível às m arés po líticas e  à in terferência  
d a  pequena  política  n os seus assuntos 
internos.

P o r  o u tro  lado, o pro jeto  de  m odern i
zação institucional, im plicado n a  idéia de 
estru tu ração  da U niversidade, e sustentado 
pela cam ada in te lectual m odern izan te, à 
exceção de São Paulo , não  parece  te r  con
tad o  com  um a rede social de  apoio  signi
fica tiva  en tre  as elites dom inantes, num a 
espécie de an teparo  quando  a in trom issão 
governam ental se to rnasse  excessiva. Por 
conseguinte, em  m om entos de crise tende
ram  a se en fre n ta r  governo e com unidade 
u n iversitá ria , com  os resultados previsíveis.

F inalm ente, a decisão de c ria r a U niver
sidade era com parativam en te  m ais fácil do 
que fazê-la  funcionar e fetivam ente  como 
locus  de p ro d u ção  de ciência. A  institucio 
nalização  d a  pesquisa revelar-se-ia tarefa 
com plexa, pa ra  a qual quase n u n ca  era  
possível en co n trar pessoal capacitado . No 
caso das C iências Sociais, essa d ificu ldade 
constitu ía  a co n trap artid a  do fa to  de  sua 
institucionalização ser antes o p ro d u to  da 
leg itim idade ex terna  da abordagem  socio
lógica do que do seu desenvolvim ento 
como discip lina  acadêm ica. Com o observa 
C osta P in to , “ um a geração de autodidatas
—  usada aqui a expressão no  seu m elhor 
sentido  —  p rep aro u  e lançou  as bases da 
fu tu ra  organização do ensino su perio r das 
C iências Sociais” (Costa P in to , 1955:13). 
N a  verdade , os fu ndadores d a  Sociologia 
acadêm ica, au tod ida tas b rilhan tes, não  p os
su íam  a  experiência  em  pesquisa ind ispen
sável à  transform ação  das C iências Sociais 
em  discip lina com  p re tensão  à  ciência.

N o texto que segue, ten tarem os recons
tru ir  sum ariam ente  e  d iscu tir as caracte 
rísticas e im passes do processo de in stitu 
cionalização das C iências Sociais n o  Rio de 
Janeiro , dos anos 30 a té  1964.

Primeiras Iniciativas —  Primeiras Derrotas

A criação de  institu ições nas quais as 
C iências Sociais poder-se-iam  desenvolver 
com o áreas de conhecim ento , n o  decorrer 
do período  estudado , ocorreu  basicam ente 
em  dois m om entos. O p rim eiro  fo i na 
década dos 30 e o segundo n a  década dos 
50, com o se pode  ap rec ia r no  Q u ad ro  I.
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Institu ições L igadas às C iências Sociais no  R io d e  Janeiro  p o r  D a ta  de  C riação

Quadro I

A n o Institu ição N atureza

1932 In stitu to  C atólico de E studos Superiores. p rivado

1935 U niversidade do D ire ito  Federal. público

1935 Institu to  de Pesquisas E ducacionais do D epartam en to  de 
Educação d a  P re fe itu ra  do D F.

público

1937 Institu to  N acional de E studos Pedagógicos (IN EP-M EC) público

1938 Institu to  Brasileiro de G eografia  e  E statística. público

1939 Faculdade de F ilosofia, C iências e  L etras (posterio rm ente  
Facu ldade N acional de  Filosofia) d a  U niversidade do 
Brasil.

público

1940 Faculdade de  Filosofia das F acu ldades C atólicas. p rivado

1944 Fundação  G etú lio  Vargas. público

1945 Faculdade N acional de C iências Econôm icas d a  U n iver
sidade do Brasil.

público

1946 T ransform ação  das Faculdades C atólicas em  Pontifícia  
U niversidade C atólica.

p rivado

1950 Institu to  de D ireito  Público  e C iência Po lítica  da  FG V . privado

1953 Institu to  B rasileiro de E conom ia, Sociologia e Política 
(IBESP) transfo rm ado  em  1955 no  Institu to  Superior 
de E studos Brasileiros (IS E B ).

p riv ad o /p ú b lico

1955 C entro  Brasileiro de Pesquisas E ducacionais (C B PE-IN EP). público

1955 Seção de E studos do S P I, M useu do ín d io . público

1957 C entro  L atino-A m ericano de Pesquisas Sociais. intergoverna-
m ental

1958 Institu to  de  C iências Sociais —  U niversidade do Brasil. público

Com o se p o d e  observar, pouco  se fez 
em  m atéria  de construção institucional nos 
anos 40, a  p a r  d a  c riação  d a  Fundação  
G etúlio  V argas —  FG V , pelo lado  da in i
ciativa púb lica , e da  U niversidade católica, 
pelo lado  do em preendim ento  privado. 
Consum ou-se, tam bém , com  a fundação da 
Facu ldade de C iências E conôm icas da 
U niversidade do Brasil, um  a rrastado  p ro 
cesso de  discussão sobre  a o p o rtun idade  e 
as características possíveis do estu d o  da 
econom ia em  n ível su perio r (cf. Schw artz- 
m an, Bom eny e  R ibeiro  da C osta, 1984: 
219-25).

E m  contraposição , as décadas de  30 e 50 
fo ram  m ais férteis em  p ro d u z ir institu ições

—  seis em  cada p eríodo  —  ainda  q u e  em  
condições e com  caracterís ticas b em  d i
versas.

O  processo de  criação instituc ional dos 
anos 30 fo i conseqüência  e expressão do 
em bate  en tre  as forças d e  signos ideo ló
gicos diversos envolvidas n a  a ren a  político- 
-ideológica. Em  particu la r, n a  pugna  p o r 
defin ir o sen tido  das m ud an ças requeridas 
p a ra  a m odern ização  do  ensin o  superio r.

A ssim , a p rim eira  in ic ia tiva  d a  década 
fo i a criação do In s titu to  C atólico de E stu 
dos Superiores —  IC E S, ligado ao  C entro 
D . V ita l, p o r  in sp iração  de  A lceu de  A m o
roso L im a. Seus ob jetivos e ram  constitu ir 
um  cen tro  cata lizador da  a tuação  dos cató-
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Quadro II

IN S T IT U IÇ Õ E S  EM  C IÊ N C IA S SO C IA IS  N O  R IO  D E JA N E IR O
1930-1949

Institu ições D ata - Fundação Participantes Participantes Estrangeiros Publicações

In s titu to  C ató lico  d e  E s tu 
dos S u p e rio re s  —  lig ad o  ao 
C en tro  D . V ita l

1932 —  F u n d ad o  p o r  
A lceu  A m oroso  L im a 
p a ra  ca ta liz a r  a a tuação  
dos ca tó lico s  n a  d iscussão  
do ensino  su p e rio r  e  
m a n te r  in flu ên c ia  sob re  a 
fo rm ação  das elites

A lceu  A m oroso  L im a (curso: 
A ção C ató lica ) á re a  d e  E studos 
M orais  e  P o lít ico s .
R om eu  R o drigues  d a  Silva 
(E conom ia  P o lític a )
L. A . Rego M o n te iro  (sociologia) 
H e ld e r  C âm ara  (pedagog ia 
ex p e rim en ta l)
T h e o b a ld o  M ira n d a  dos S an tos 
(pedagog ia geral)
E re m ild o  L u iz  V ia n n a  (H is tó ria  
d a  C iv ilização)
H a m ilto n  N o g u e ira  (b io log ia  e 
an tropo log ia )

U n iv ers id ad e  do  D F 
Escola de F ilo so fia  e  L etras 
In s titu to  d e  E ducação  
E scola d e  E conom ia  e . 
D ire ito
E sco la  d e  C iências

D M  5513 (41 .4 /1935) 
F unc iona  a té  1939

A n ísio  T e ix e ira  (fundado r) 
A rtu r  R am os (1903)
G ilb e r to  F rey re  (an tro p o lo g ia  
socia l e  cu ltu ra l)
A frân io  P eixoto

É m ile  B reh ie r (filosofia)
E ug èn e  A lb e rtin  (h istó ria) 
H e n r i H a u s e r  (h istó ria)
H e n r i T ro n c h o n  (h istó ria) 
G as to n  L educ (lingü ística) 
P ie rre  D esfo n ta in es  (geografia) 
R o b e rt G a rr ic  ( lite ra tu ra )

IB G E  (p o r tran sfo rm ação  
do In s titu to  B rasileiro  
de E s ta tís tica )

1938 M ario  A ugusto  T e ix e ira  F re itas , 
José C arlos M acedo  S o ares  (p re 
siden te) G io rg io  M o rta ra

F acu ld ad e  d e  F ilosofia , 
C iência s  e  L e tras  (ou  Fac. 
N ac . de F ilosofia) 
U n iv ers id ad e  do  B rasil 
ab so rv e  p ro fesso res  d a  U D F

1939 A rtu r  R am os (an tro p o lo g ia  e 
etno log ia )
A lb e rto  G u e rre iro  R am os, L . A . 
C o s ta  P in to , V ic to r  N u n es  L eal, 
E v a ris to  d e  M o raes  F ilho

Jacq u es  L am b ert

IN E P  —  M in is té rio  da 
E d u c ação  e  S aúde P úb lica

D ec .-le i 580 —  1937 L ourenço  F ilho  (d ir . 1938-1945) 
M u rillo  B raga C a rv a lh o  (1945-52) 
A n ís io  T e ix e ira  (1952)
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licos na  discussão sobre o ensino superior 
e o rgan izar e expand ir a in fluência  do p e n 
sam ento católico n a  form ação das e li te s .2

A firm a Salem :

“ E nquan to  em brião  d a  fu tu ra  U niver
sidade C atólica, o In stitu to  C atólico de 
E studos Superiores p re ten d ia  se in teg rar 
no m ovim ento in ternacional do ren as
cim ento  filosófico católico e , concom i- 
tantem ente , servir com o um  m odelo 
a lte rna tivo  de  organização un iversitária  
no Brasil. E m  verdade, a dem anda ú lti
m a era a de  que o ensino su perio r se 
libertasse da  tu te la  estatal p a ra  vo lta r 
a pertencer à Ig reja” (1982:127).

O s cursos do IC ES tinham  com o eixo 
três disciplinas obrigatórias: a Sociologia 
era um a delas, a F ilosofia e a T eologia as 
duas outras. D o corpo docente  da á rea  de 
“ E studos M orais e Po líticos” faziam  parte , 
além  do p ró p rio  A lceu: R om eu R odrigues 
da Silva, em  E conom ia Política; L. A . Rego 
M onteiro , em  Sociologia; H elder C âm ara, 
em  Pedagogia E xperim ental; T heobaldo  
M iranda dos Saníos, em Pedagogia G eral; 
E rem ildo L uiz V ian n a , em  H istó ria  d a  C ivi
lização; e H am ilton  N ogueira, em  Biolo
gia e A ntropologia.

E xistem  referências d a  pub licação  em 
A  O rdem  de alguns p ro d u to s da sociolo- 
gia p ra ticad a  sob  a égide do IC ES. 3

O ICES foi o p on to  de p a rtid a  de um  
percurso  q u e  culm inou com  criação  das 
Faculdades C atólicas, em  1940, que inclu ía 
um a Facu ldade de F ilosofia d o tada  de 
curso  de C iências Sociais e  que se tran s
fo rm aria, em  1946, em  Pontifíc ia  U niver
sidade C atólica —  PU C. Esse trajeto , lide
rado  por A lceu de  A m oroso L im a e Pe. 
F ranca não  fo i direto ; antes de desem bo
car n a  decisão de  fu n d a r u m a  institu ição  
un iversitá ria  católica passou  pela ten ta tiva  
de, em  um  prim eiro  m om ento , g a ran tir  o 
espaço un iversitário  pa ra  a Ig reja , em  de
trim ento  do E stado e, em  um  segundo m o 
m ento, exercer con tro le  hegem ônico sobre 
a U niversidade pública , em  particu la r sobre 
a Facu ldade de F ilosofia da  U niversidade 
do Brasil, criada  em  1939.

A segunda in iciativa da década foi p ro 
jeto  de forças situadas, face aos católicos, 
no pólo oposto  do espectro  político.

Em  1.935, p o r  o b ra  de A nísio T eixeira, 
então Secretário M unicipal de  Educação 
no governo m unicipal de  Pedro E rnesto , 
funda-se a U niversidade do D istrito  Federal
—  U D F. O  em preendim ento  m ateria lizava

as concepções e  p ropostas da in te lec tu a li
dade que, ligada à ABE e à ABC, em p u 
n h a ra , n a  d écada  an te rio r, a ban d eira  da  
criação d a  U niversidade com o lugar da  
atividade  c ien tífica  liv re  e da  produção 
cu ltu ra l desin teressada.

Seu m odelo  assem elhava-se ao da  U n i
versidade de  São Paulo  —  USP, fun d ad a  
no ano  an terio r. Seu núcleo  estava consti
tu ído pelas Escolas de  F ilosofia e  L etras, 
Econom ia e D ire ito , e  C iências, assim  com o 
pelos Institu to s de E ducação  e de A rtes. 
A  efetivação do ideal un iversitá rio  seria 
ga ran tid o  pelo concurso  do que h av ia  de 
m elhor en tre  a in te lec tua lidade  m oderni- 
zan te  no País e pe la  con tribu ição  sem inal 
de  professores estrangeiros. A rth u r R am os, 
Sérgio B uarque  de H o llan d a , Jorge de  Lim a, 
Á lvaro  V ieira  P in to , Josué de C astro, A fon
so A rinos de M ello F ranco, G ilberto  Freyre, 
L ourenço  Filho, M ário  C asassanta, M ário 
de A ndrade, H e ito r V illalobos, C ândido 
Portin ari, A rnaldo  E strela, en tre  outros, 
fo ram  cham ados a  com por o p lan te i nacio 
na l n a  área de C iências Sociais, L etras e 
Artes. A frân io  Peixoto, seu prim eiro  re ito r, 
encarregou-se d e  co n tra ta r, n a  F rança, um  
elenco  de professores estrangeiros com pos
to  p o r Em ile B rehier (F ilosofia), Eugene 
A lbertin  (H istó ria), H enri H au ser (H istó
ria ), H enri T ro n ch o n  (H istó ria), G aston 
Leduc (L ingüística), P ierre  D esfontaines 
(G eografia), R o b ert G arric  (L itera tu ra).

Sem elhante à USP n a  concepção, a U D F 
não d ispunha , con tudo , da  m esm a rede 
social de apoio. A  institu ição  p au lista  foi 
perceb ida, pelas elites locais, com o parte  
de  um  pro jeto  de redenção  po lítica  através 
da a firm ação  da hegem onia cu ltu ral p au 
lista. E, com o ta l, legitim ou-se e pode ficar, 
re la tivam ente, ao abrigo de tem pestades 
políticas. Já a U D F não  con tou  com  o 
m esmo tipo de escora social n o  m om ento 
em  que fo i sacud ida pela reverberação  do 
processo  de radicalização política de  m ea
dos da década dos 30.

Com  efeito , já  no ano de sua criação, 
o p ro je to  p e rderia  seu m en to r e defensor 
no  governo m unicipal com  o alijam ento 
de A nísio  T eixeira , re su ltado  d a  queda do 
Prefeito  P ed ro  E rnesto. Em  conseqüência, 
enfraquecia-se  b ru ta lm en te  a  posição dos 
in te lectuais ligados à ABE; fortaleciam -se 
as hostes cató licas q u e  hav iam  feito  op o 
sição cerrad a  a  T eixeira . Solid ificava-se a 
aliança en tre  o M inistro  d a  E ducação  e as 
lideranças católicas contra u m  projeto  un i
versitário  que se queria  assen tar sobre  a 
au tonom ia e a lib e rd ad e  de opin ião  e de 
pesquisa. E m  1937, a re ito ria  d a  U D F, que
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já  fo ra  ocupada  p o r A frânio  Peixoto  e 
A fonso Pena  F ilho , fo i en tregue a A lceu 
A m oroso Lim a, q u e  se ocupou  d e  p rep ara r 
sua  extinção. P ara  o conservadorism o ca tó 
lico tratava-se  de liq u id a r no nascedouro  
um  pro jeto  u n iversitá rio  leigo, estatizan te , 
racionalista  e perigosam ente  p ropenso à 
“ contam inação  m arx ista”. P ara  o  M inistro  
da E ducação  d e  um  governo em penhado  
em constru ir um  E stado fo rte  e c en tra li
zado , tratava-se  de sufocar um a proposta  
assen tada n a  idéia  de au tonom ia adm in is
tra tiva  e liberdade  de c riação  e  pensam en
to. A rgum en taria  o  M in. C apanem a com 
José M aria  Belo:

“ ( . . . )  D epois cham o sua atenção 
p a ra  este lad o  grave da  questão , a sa
ber, à  U nião é que cabe dar ao ensino 
su perio r do país os pad rões de todos os 
cursos. A  U niversidade do Brasil, m o
delo das dem ais, deve pois in stitu ir e 
organ izar m odelarm en te  todas as es
pécies de  facu ldades. N ós que tem os 
espírito  nacional, que querem os o B ra
sil exn prim eiro  lugar, não  podem os 
q u erer que os padrões venham  de ou 
tro  p o n to  que n ão  seja a U nião” (apud  
S chw artzm m an; Bom eny e R ibeiro  da  
C osta, 1984:212).

A  terceira  in ic iativa  d a  década na  área 
de ensino  nasceu , assim , nas an típodas do 
pro je to  da U D F. Foi a afirm ação  das con
cepções centralistas e au to ritárias , que p re 
sid iram  e in sp iraram  a construção  das ins
tituições estatais, n a  p rim eira  era de V ar
gas. E la  constitu iu , tam bém , a concretiza
ção da a liança  do au to ritarism o  governan
te com  o conservantism o católico, que ga
ran tiu  ao ú ltim o apreciável ascendência 
in te lec tua l sobre  a m ontagem  das áreas de 
C iências Sociais e H um anidades. C riada 
em  1939, a Facu ldade N acional de  Filoso
fia  —  FN Fi, d a  U niversidade do Brasil 
surgiu  desta convergência ideológica e de 
interesses.

E m bora, de  início, se houvessem  an tago
nizado  com  o  E stado N ovo, os in tegralis
tas não  tiveram  d ificu ldade em  encastelar- 
se na  nova institu ição  e, m esm o; em  exer
cer sobre  ela considerável dom ínio. San 
Thiago D an tas d irigiu a FN Fi de  1941 ■— 
1945 e garantiu  lugar pa ra  antigos com pa
nheiros, com o T h iers M artins M oreira. 
A dem ais, a nova facu ldade  absorveu  o  que 
restara  dos q u adros da  U D F, depois de 
politicam ente  expurgados. Repetiu,, tam 
bém , alguns dos proced im entos ado tados 
pela sua an tecessora, a inda que com  con

teúdos políticos e dou trinários diversos e 
sem  a independência  q u e  caracterizara  a 
UDF. D u ran te  todo o E stado Novo, a 
nom eação de professores dependeu de a u 
torização presidencia l, ouvida a seção de 
Segurança N acional (apud  S chw artzm an; 
Bomeny e R ibeiro  da C osta, 1984:227).

A área  de  C iências Sociais foi constitu í
da  com  o concurso  de pensadores sociais de 
renom e, m as sim páticos ou com prom etidos 
d ire tam en te  com  o E stado N ovo, e de  
professores estrangeiros, basicam ente f ra n 
ceses, ligados à co rren te  de  pensam ento  
católica. A O liveira V ianna  foi o ferecida 
um a cáted ra , que jam ais chegou a ocupar; 
A rth u r R am os to rnou-se  catedrático  de A n 
tropologia e E tnologia. E m  tra ta tiva  d ire ta  
de governo a governo, organizou-se a v in 
da de Jacques L am bert, pa ra  a cátedra  de 
Sociologia; A ndré G ros, pa ra  Política; An- 
toine Bon, pa ra  H istória  A ntiga e M edie
val; M aurice Byé, pa ra  Econom ia Política; 
R ené Poirier, pa ra  H istó ria  d a  Filosofia, 
e o u tro s pa ra  cátedras de  L ite ra tu ra , Psi
cologia, G eografia  etc.

A estadia dos professores estrangeiros 
parece te r  sido cu rta  e de im pacto  in te
lectual m ais m odesto do que aquele exer
cido pe la  m issão francesa  na USP. )á  em 
1943, V ictor N unes Leal era indicado 
pa ra  ocu p ar a cáted ra  de A ndré G ros e 
L. A. C osta P in to , fo rm ado  n a  prim eira  
tu rm a  de C iências Sociais, substitu ía  seu 
m estre, Jacques L am bert, n a  cáted ra  de 
Sociologia.

N a verdade, a a tiv idade de pesquisa 
parece não te r  logrado se institucionali
zar n a  FN Fi, nem  n a  fo rm a em brionária  
e p recá ria  com  que se v in h a  desenvol
vendo na Escola L ivre de Sociologia e 
Política de São Paulo  —  ELSP e na USP, 
no  m esmo período. Com  efeito , nos p ri
m eiros dez anos da FN Fi (1939-1948) d i
p lom aram -se 30 pessoas em Ciências 
Sociais, en tre  os quais L. A . C osta P in to  
e G uerreiro  R am os, que desem penhariam  
papel de  destaque  nos anos 50.

E n tre tan to , os resu ltados da produção  
do período  são m inguados e revelam  a 
perm anência  de um  estilo  de  traba lho  m ais 
próxim o do grande  ensaio “ com  p o n to  de 
vista  sociológico” . Assim, com entando a 
produção  d a  FN Fi, em  seu prim eiro  decê
nio, R aul B ittencourt destacará  “ os trab a 
lhos de an tropolog ia  b rasile ira  do p ro fes
sor A rth u r Ram os, os estudos sobre  geogra
fia hum ana e sobre  o p roblem a da a lim en
tação , do professor Josué de C astro ( . . . ) ,  
o curso de Econom ia Política do  professor 
D jacir M enezes, as pesquisas h istóricas que
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realizou  H élio V ianna  sobre  a im prensa no 
Brasil ( . . . ) "  (Paim , 1982:79).

Ao fazer um  balanço  sobre  o desenvol
v im ento  d a  Sociologia no R io de Janeiro, 
F ernando  de A zevedo chega a conclusões 
sem elhantes q u an to  aos resu ltados a lcan 
çados. Sua lista  de traba lhos relevantes é 
parec ida  com  a  de B ittencourt, m as um  
pouco m ais extensa, inclu indo, tam bém , os 
seguintes au tores e trabalhos: M ário  Lins: 
Espaço, T em p o  e  R elações Sociais (1940), 
In trodução  à Espaçologia Social (1940), A  
Transform ação da Lógica C onceituai da 
Sociologia  (1947), T h e  F uture  o f  Sociology  
as Science; A. C arneiro  Leão: F undam entos  
da Sociologia  (1940), Sociologia Rural 
(1941); A. G uerreiro  R am os: As Lulas de  
Famílias no Brasil (1947), P roblèm es D ém o- 
graphiques C ontem porains  (com  Jacques 
L am bert, 1944); M anuel D iegues Jr.: O 
B anguê nas A lagoas (A zevedo, 1956).

Ao lado das in iciativas no  p lano  d o  en
sino superio r, cabe assinalar, tam bém , o 
surgim ento , a inda  n a  década dos 30, de 
o u tro  tipo de  institu ição  capaz de  dar 
abrigo a c ien tistas sociais e de  p rop iciar a 
p rodução  de um a m odalidade de conheci
m ento  que, sem  ser acadêm ico em  sentido 
estrito , costum a e star associado ao desen
volvim ento das C iências Sociais. Com efei
to , o processo de m odern ização  do Estado 
e, em  particu la r, o esforço p o r torná-lo  
ap to  a desem penhar novas funções de  p la 
nejam ento  e gestão, propiciaram  a criação 
de organism os novos no âm bito  de  alguns 
m inistérios, destinados a in fo rm ar o  policy  
m a kin g  do governo cen tra l. Assim , surg i
ram  o  In s titu to  N acional de E nsino  e  Pes
quisa —  IN E P , em  1937 e o  Institu to  B ra
sileiro  de  G eografia  e E statística  —  IB G E, 
n o  ano  seguinte.

C riado a p a r tir  da reorganização do a n 
tigo Serviço N acional de  R ecenseam ento, 
p a ra  a  realização do C enso de 1940, o 
IB G E significou u m  passo essencial pa ra  
a in stitucionalização  dos estudos dem ográ
ficos no País. A lém  de assegurar a p ro d u 
ção das estatísticas nacionais ind ispensá
veis ao avanço dos estudos n a  á rea  das 
C iências Sociais, em  seu L abora tó rio  de 
estatística, organizado pelo dem ógrafo  ita 
liano, G iorgio M ortara, produziram -se  m o
nografias e análises, sobre  as quais se pu 
deram  a licerçar os estudos dem ográficos 
n o  período  subseqüente.

O  IN E P , p o r seu tu rn o , constitu iu  m ais 
um  desdobram ento , desta vez no  M inisté
rio  da  E ducação, do esforço  do grupo  de 
in te lectuais ligados à  ABE no  sen tido  de  
prom over um a reform a educacional p ro 

funda  e de  efeitos dem ocratizan tes. P o r esta 
razão, a em bricação com  as C iências Sociais 
já  estava d ad a  n a  p ró p ria  concepção do 
novo órgão e de  suas funções. C riado por 
L o u rerço  F ilho, figura ligada à ABE e ao 
m ovim ento  da Escola N ova, q u e  dirigiria  
en tre  1938 e 1945, era seu objetivo  p ro m o 
ver estudos e pesquisas que ilum inassem  a 
a tuação  governam ental c, sim ultaneam ente, 
p resta r assistência técnica aos serviços m u
nicipais, estaduais e p a rticu la res de e d u 
cação de fo rm a a v iab ilizar sua re fo rm a .4

Sobre as ativ idades do IN E P  n a  gestão 
L ourenço F ilho, M arian i p roporciona  um  
rela to  resum ido, q u e  revela  um  significa
tivo e  bem  sucedido esforço  de construção 
institucional, um  im portan te  traba lho  de 
divulgação do pensam ento  pedagógico 
in ternacional, um  com eço de consolidação 
das inform ações sobre  a h istó ria  da  ed u 
cação no País, e um  fracasso no que res
pe ita  aos am biciosos p lanos p a ra  o desen
volvim ento  da pesquisa de cunho  socioló
gico. A  m esm a au to ra  a trib u i esse fracasso 
à escassez de pessoal qualificado , agravada 
p o r d isposições burocráticas q u e  obrigavam  
o prov im ento  dos cargos p o r “ técnicos de 
educação” , especialidade à qu a l o D ep ar
tam en to  de  A dm inistração do  Serviço P ú 
blico —  D A SP, outorgou  m onopólio  do 
exercício profissional, an tes que o sistem a 
educacional fosse capaz  de p roduzi-lo s nas 
quan tid ad es e com  a  qualificação req u e
rid as (cf. M arian i, 1982:173-74).

V ista em  perspectiva , a  h istó ria  das C iên
cias Sociais nas duas prim eiras décadas de 
sua institucionalização , p a ten te ia  u m a  in ti
m idade com  a política, sob  diversas form as. 
Essa p rox im idade, parece  ter estado n a  ra iz  
tan to  de sua fo rça  com o de suas v icissi
tudes.

Com efeito , m uitas das institu ições onde 
as C iências Sociais se abrigaram , eram  
p a rte  do aparelho  governam ental (IN E P , 
IB G E). D e o u tra  p a rte , elas constitu íam , 
com freqüência , a m ateria lização  de p ro 
jetos culturais-ideológicos de fo rças que se 
defin iam  e d ispu tavam  p o d e r n a  a rena  po 
lítica. Por conseguinte, as repercussões dos 
em bates políticos na  v ida  in te rna  das in sti
tuições acadêm icas eram  necessariam ente 
im ediatas. N o caso da U niversidade  p ú b li
ca, esse efeito  foi po tenciado  pelo  preva- 
lecim ento de  um  m odelo cen tra lista  e au to 
ritário . E le consagrava a ingerência do 
Poder Executivo  sobre a n a tu reza  e  con
dições de exercício d a  a tiv idade  acadêm ica, 
assim  com o sobre  a d istribu ição  de p oder 
no seu in terio r. E sta  passava a depender 
p redom inan tem en te  de critérios externos e
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alheios à v ida  in te lectual, nem  sem pre b e 
néficos ao seu florescim ento.

P o r o u tro  lado, nestas circunstâncias o 
cultivo  de conexões com  o sistem a político  
e com  as agências governam entais, to r
nou-se um a estratég ia  plausível e necessá
ria  p a ra  os g rupos a tuan tes do cenário  
acadêm ico. Com o verem os com  m ais n iti
dez n a  década dos 50, as figuras-chave na  
construção  de institu ições foram , em  geral, 
sim ultaneam ente, in te lectuais e políticos em  
constan te  trân s ito  de  um a esfera de  a tiv i
dade  p a ra  ou tra.

F inalm ente, a im bricação estreita  en tre  
C iências Sociais e po lítica  m anifestou-se 
com o tensão in terna  ao con teúdo  da p ro 
dução. Com  efeito , a discussão sobre  a re le
vância po lítica  do conhecim ento  produzido 
e sob re  seu  com prom isso com  a  ação  tran s
form adora , constitu iu -se  o  tem a reco rren 
te , quase obsessão, das C iências Sociais 
fe itas n a  cap ita l do País. O  com prom isso 
com  a  política p rá tica  to rnou-se , além  do 
m ais, elem ento de  d iferenciação  polêm ica 
fren te  à Sociologia acadêm ica que se p ra 
ticava em São Paulo . Esse debate, que se 
iniciou  com  o artigo de C osta P in to , “ So
ciologia e M udança Social” , de  1947, e se 
in flam ou  com  as d iatribes de  G uerre iro  
R am os, n a  Cartilha Brasileira d o  A p ren d iz  
d e  Sociólogo, de 1954, po n tuou  todo  o 
período. Ele, de certa  m aneira , expressa a 
relação en tre  form as d istin tas de  conceber 
a função das C iências Sociais e, sobretudo , 
as condições d iversas em  que ela com eçou 
a se tran sfo rm ar em  discip lina  acadêm ica, 
nos dois p rincipais centros u rbanos do País.

1950-1964: A  Expansão Institucional 
e seus Dilem as

O  processo de  construção instituc ional 
nos anos 50, ap resen ta  d iferenças m arcan
tes com  relação às décadas anteriores. O  
q uadro  I I I  m ostra , resum idas, algum as 
inform ações sobre  as institu ições dedicadas 
às C iências Sociais criadas nos 14 anos 
que an tecederam  a qu eb ra  do regim e da 
C onstitu ição  de 1946.

Com o se pode  observar, verificou-se a 
m ultip licação de in iciativas, só com parável 
com  aq u ela  p resenciada  nos anos 30, e em 
con traste  flagran te  com  a inércia da déca
da anterior.

Em  m ais de  um  sentido, cham a a a ten 
ção a d iversidade dos novos em preend i
m entos. Com  efeito , c riaram -se  m odelos 
instituc ionais diversos: três eram  órgãos 
localizados no in te rio r de  institu ições p ú 
blicas já existentes —  In stitu to  de D ireito

Público  e  C iência P o lítica  —  IN D IP O , 
C en tro  B rasileiro de  Pesquisas E ducacio
nais —  CBPE, Seção d e  E studos do Ser
viço d e  Pro teção  aos ín d io s  —  S P I; um  
surgiu  da  reun ião  d e  u n idades pertencen tes 
à U niversidade do B rasil, In stitu to  de  C iên
cias Sociais —  ICS; dois eram  instituições 
iso ladas, In stitu to  Superio r de  E studos B ra
sileiros —  ISEB e C en tro  L atino-A m ericano 
de Pesquisas e  C iências Sociais —  
CLAPCS. Por o u tro  lado, a d iversidade já 
espelhava um  início de diferenciação d is
c ip linar n o  in te rio r das C iências Sociais, 
a inda  q u e  a  Sociologia fornccesse o  p a ra 
digm a dom inante  e percebido com o m atriz  
in teg radora  do conhecim ento  p roduzido  em  
outros cam pos. Assim , o  IN D IP O  surgiu  
com  o objetivo explícito  de  fe rtilizar a refle
xão na área do D ire ito  Público  a través do 
cultivo  da C iência Política. P o r ou tro  lado, 
a seção de  E studos do S P I, vo ltava-se  c la 
ram en te  pa ra  o desenvolvim ento  da  pes
quisa e d a  form ação  de profissionais em  
A ntropolog ia . 5

T odos os em preendim entos do período 
susten taram  u m a publicação  periód ica , à 
exceção da Seção de E studos do S P I. Ju n 
tam en te , com  revistas ed itadas p o r  grupos 
ou  ou tras institu ições, elas com puseram  um  
cam po de com unicação in te lec tua l re la tiv a 
m ente  denso, no  qual ganharam  expressão 
praticam en te  todas as posições do espectro 
político com  presença n a  cena  cu ltu ral. O 
Q uad ro  IV , m ostra  as publicações em  c ir
culação no  período . A través dele é possí
vel observar que, apesar da in stab ilidade 
da m aio ria  dos periódicos, o n úm ero  de 
in ic iativas en tre  a segunda  m etade dos anos 
50 e o com eço da década seguinte, era 
su perio r a u m a  dezena.

A observação m ais  d e tid a  no  Q uad ro  I I I  
dá indícios de que a m ultip licação das in s
tituições talvez  não  deva ser in te rp retada  
apenas, ou p rincipalm en te , com o expressão 
do v igor das C iências Sociais, m anifestado 
através do desab ro ch ar de  vários g rupos com  
perfis e interesses diversos. Com  efeito , um  
tim e destacado de in te lectuais parece  ter 
sido responsável p o r  quase  todas as c ria 
ções do período. Exceção fe ita  ao _ grupo 
que deu v ida  ao Institu to  Brasileiro de 
Estudos Políticos —  IBESP-ISEB e que só 
ligou-se a esta in ic iativa, os nom es de  A ní
sio T eixeira , L. A. C osta P in to , V ictor 
N unes Leal, T hem istocles C avalcanti, Dar- 
cy R ibeiro , C astro Faria  e M anuel Dié- 
gues, repetem -se em  m ais de  um a institu i
ção. E ste fa to  sugere  que a diversificação 
institucional pode  te r  sido, tam bém , um a 
estratégia fren te  à  d ificu ldade de  d e ita r raí-
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Quadro III
IN S T IT U IÇ Õ E S  EM  C IÊ N C IA S SO C IA IS  N O  R IO  D E JA N E IR O

1950-1954

Institu ições D ata - Fundação Participantes Participantes Estrangeiros Publicações

IB E S P -ISE B IB ESP (1953) 
IS E B  (1955)

H elio  Jag u a rib e  (d ire to r  e sec re t, 
geral)
R o land  C o rb is ie r  (C om . E xecu tiva  
e  C ons, d e  R ed a ção  dos C adernos 
de  N osso Tem po)
A lb e rto  G u e rre iro  R am os (Com. 
execu tiva )
E w aldo  C o rre ia  L im a (Com . 
execu t. e  D ireção  dos  C adernos) 
R om ulo  de A lm eida  B arre to  
(C om . execu tiva)
Ig n ác io  R angel (C ons. R edação  dos 
cadernos)
C ând ido  A n tô n io  José F rancisco
M endes d e  A lm eida
(M em bro  do  C ons, d e  R ed a ção  dos
C adernos)
João  P au lo  d e  A lm e ida  M agalhães 
(M em bro  do  C ons, d e  R edação  dos 
C adernos)
Is rae l K lab in  (idem )
O scar S o to  L orenzo  (idem )
O tto lm y  S tro u c h  (D ire to r  dos 
C ade rnos  d e  N osso  T em po)
H e ito r  L a ic io  R o ch a  (M em bro  do 
C ons, d e  R edação  dos C adernos)

C ad e rn o s  do  N osso 
T em po .

C B P E -C entro  B rasileiro  
d e  P esqu isas  E conôm icas 
(C A PE S) —  ó rg ão  de 
pesq u isa  do  IN E P -M E C  
C urso  1 5 .1 .3 7  
D ec .-le i 530 (1939)
C urso  d e  fo rm a ção  de 
p esq u isad o res  socia is  
(D arcy  R ibeiro)

1955

1957

A nís io  T e ix e ira  (fu n d .)
D arcy  R ib e iro  (co o rd .)
(D ire to r E studos e  P esq . socia is)
L . A . C osta  P in to , fo aq u im  R ita , 
A p arec id a  Jo ly  G o u v e ia , R oberto  
C ardoso  d e  O liv e ira , C a ro lin a  B ori, 
C elso  C as ta ld i, J . R . B ran d ã o  Lopes

B ertram  H u tch in so n  (Soc.
inglês) U N E SC O
A n d rew  P earse  (Sociol.
inglês) U N E SC O
S olon T . K im be le  (A ntrop .
am ericano)
R o b e rt H av ig h u rs t (Soc.) 
U N E SC O
O tto  K lin e m b erg  (U N E SC O ) 
C harles  W agley  (U N E SC O ) 
C a tl W ith e rs  (U N E SC O )

E d u cação  e C iências 
S ocia is.

S eção  d e  E s tu d o s  do 
S P I —  M useu  do  Ín d io  
C urso  d e  ape rfe iço am en to  
em  A n tropo log ia  
C u tu ra l

1955
1955-56
L u is  C astro  F a r ia

D arcy  R ib e iro , E d u a rd o  G alvão , 
C astro  F a r ia , P ed ro  L im a



Institu ições D ata  - Fundação Participantes Participantes Estrangeiros Publicações

In s titu to  B rasile iro  de 
D ire ito  P ú b lic o  e  
C. P o lític a

1950 T em istoc les C av a lcan ti (fu n d .), 
B arbosa  L im a S o b rin h o , B ilac P in to , 
C aio  T á c ito , C arlos M edeiro s  S ilva , 
H erm es L im a, João  M an g ab e ira , 
O sv a ld o  T rig u e iro , S an  T h iago  
D a n ta s , S eab ra  F ag u n d es , V ic to r 
N u n es  L eal

R ev ista  de D ire ito  
P ú b lico  e  C iência 
P o lít ic a  (1956).

C urso  d e  T e o ria  e  Pes
q u isa  e m  A n tro p o lo g ia  
S ocia l —  M useu  N a
cional

1960 R o b erto  C ardoso  d e  O liv e ira , 
L uis de C astro  F aria

C en tro  L atino -A m ericano  
d e  P esq u isas  d e  C. 
Sociais

1957 D ec . 41.657 
d u ra n te  o  sem in ário  
IB E C C -U N ESC O

Fundadores Brasileiros
O sc a r E squ ive i (C osta  R ica) 
G in o  G erm an i (A rgen tina) 
O rla n d o  d e  C arva lho  
Isaac  G o rio  (U ruguai) 
A n to n io  R ojas (V enezuela) 
E d u a rd o  H am uy  (Chile) 
M endie ta  &  N unes 
D ire to r: L . C osta  P in to  
(1957-61)
M an u e l D iegues J r . (1961)

B o le tim  d o  CLA PCS 
A m érica  L a tin a  
(1953-1961-1966).

In s ti tu to  d e  C iências 
S ocia is  —  estu d o s  e  
p esq u isas  em  C . Sociais 
cu rso  d e  d isc ip lin a s  
básicas  em  C. Sociais 
ap e rfe iço a m en to  e e sp e 
c ia lização

1958-1967
co m eça  e fe tiv am en te  em  
1959 e p esq u isa  1960

Fundadores: E v aris to  M oraes F .°, 
D arcy  R ib e iro , S . A . C osta P in to , 
(F ac . N ac . D ir.)  V ic to r  N u n es  L eal, 
L ineu  d e  A lb u q u e rq u e  M ello  (Fac. 
D ireito )
P resid en tes : V ic to r N u n es  Leal 
(1959) E v a ris to  M oraes F.° 
(1960-1962-1966-67) L ineu  P essoa  e  
A lb u q u e rq u e  M ello (1961) Luis de 
C astro  F aria  (1963) T em istoc les 
C av a lcan ti (1964) M a rin a  S ão  P au lo  
d e  V asconcelos (1965)
C onselho Diretor: (em  d iv e rso s  m o 
m entos): R o b erto  C ard o so  d e  O li
v e ira , L uis A gu ia r d c  C astro  P in to , 
Jo rge  K in gston , Jo sé  N u n es  G u im a
rães , A n to n io  G arc ia  M iran d a  N eto . 
José P e re ira  de S ouza , M aria  Stille  
F a r ia  A m orin
D iretor de Programa: T o m as  P om peu  
A ccio ly  B orges, M anue l D ieg u es  Jr. 
Pesquisadores: V in h as  d e  Q u e iro z , 
L u c ian o  M artin s, C arlo s  D o ria  S ea
b ra  S oares , Io n  S eab ra  de F re itas , 
José A n to n io  P essoa  d e  C arn e iro , 
N ild a  A greda  P ita , M . S te lla  F aria  
A m orim , V era  W e rn e ck

R ev is ta  d e  C iência s  
S ocia is
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B ole tim  CL.APCS

A m érica  L a tina

B ole tim  do  M useu N ac io n a l

C ade rnos  B rasileiros (A ssociação  B ras ile ira  pela
L ib e rd ad e  d a  C u ltu ra)

C ade rnos d o  N osso  T em po

C arta  M ensal (C onselho  T écn ico  d e  C onfederação
N ac io n a l do  C om ércio)

P rob lem as

R ev ista  B rasile ira  d e  F o lc lo re
(C am p an h a  de D efesa  d o  F o lc lo re  —  M EC)

R ev ista  B rasile ira  d e  P o lític a  In te rn a c io n a l
(In s titu to  B rasileiro  d e  R e i. InternacioV iais)

R ev ista  d e  D ire ito  P ú b lic o  e  C iência
P o lític a  ( ID P C P  —  FG V )

R evista  d e  Im ig ração  e  C o lon ização
(In s titu to  N ac io n a l d e  Im ig ração  e C o lon ização)

R ev ista  d e  C iências S ocia is ( In s t .  d e  C iências
S ocia is  —  ICS)

S ín te se  (In s t. d e  E s tu d o s  P o lít ico s  e
S ocia is  —  PU C)

T em po  B rasile iro  (E d ito ra  T em po  B rasileiro )

E s tu d o s  Sociais

E d u cação  e  C iência s  S ocia is  (IN E P -C B P E ).

R E V IST A S PU B LIC A D A S N O  R IO  D E JA N E IR O , N A  Á REA  D E C IÊ N C IA S SO C IA IS
1940-1964

Quadro IV



zes sólidas em  terreno  perm anentem ente  
varrido  pela crise política  e  n a  ausência de 
tradições cu ltu rais que dessem  lastro  firm e 
à a tiv idade acadêm ica. Nesse sentido, a 
opção daqueles constru tores de instituições 
poderia ter sido a de m ateria lizar o m aior 
núm ero  possível de pro jetos institucionais 
p a ra  que alguns vingassem , aproveitando  
ao m áxim o os recursos, em  boa m edida 
pessoais, de que d ispunham .

Os recursos eram , basicam ente, de  três 
ordens —  influência  política, p oder po lí
tico e contatos in ternacionais —  todos re 
lacionados às h istórias de v ida  d a  m aioria 
dos constru tores de instituições. Com  efei
to, fo i com um  a todos eles u m a  tra je tó ria  
que se cum pria não  apenas —  nem  p rin c i
palm ente  —  na academ ia, m as em  agên
cias governam entais ligadas ou não ao 
s istem a educacional, e em  cargos políticos 
de confiança ou  de m andato  eletivo. Assim 
com o foi m ais ou m enos com partilhado  o 
acesso a u m a  rede de relações in ternacio
nais —  e em  p articu la r, latino-am ericana
—  tecida p rim ord ia lm ente  em  torno  da 
O rganização das N ações U nidas p a ra  E d u 
cação, C iência e C ultu ra  —  U N E S C O .6 O 
Q uadro  V p roporciona  in fo rm ação  b iográ
fica resum ida sobre  as figuras m ais desta
cadas da  h istó ria  institucional e in telectual 
das C iências Sociais, no Rio de Janeiro. 
Ele paten te ia  certa  sim ilitude de cam inhos 
[rilhados e a enorm e divergência en tre  suas 
h istórias profissionais e a dos seus con tem 
porâneos constru tores da Sociologia p a u 
lista.

Assim, p o r exem plo, A nísio Teixeira 
usou o p oder de que d ispunha, n a  direção 
do IN E P para  c ria r o CBPE, que nasceu 
com  apoio entusiástico e g rande envolvi
m ento da U N ESC O . D a m esm a form a, foi 
A nísio n a  presidência da C oordenação de 
A perfeiçoam ento de Pessoal de Ensino Su
p erio r —  CAPES, quem  proporcionou  os 
recursos necessários à decolagem  do 
IBESP, cujo grupo fu n d ad o r possuía laços 
estreitos com  os técnicos de assessoria eco
nôm ica de  V argas e que desem penharam  
papel de relevo no  governo K ubitschek. 
Foram  contatos dessa n a tu reza  que p e rm i
tiram  que o ISEB pudesse, posteriorm ente, 
ser “ encam pado” pelo M inistério  da E d u 
cação. 7

O desenvolvim ento  instituc iona l que re 
sultou  da  a tiv idade desses em preendedores 
intelectuais deu-se em  boa m edida à m ar
gem da U niversidade. Foram , n a  verdade, 
e em  sua m aioria , esforços de  desenvolver 
a p rodução  de conhecim ento em Ciências 
Sociais fo ra  do sistem a un iversitário .

D esta m aneira , a form ação esco lar de 
novos cientistas e a p rodução  em  Ciências 
Sociais estiveram  sem pre d ivorciadas. A 
prim eira, realizada  nas U niversidades, lim i
tou-se ao estágio de graduação . E é sin to 
m ático  que o prim eiro  p rogram a de pós- 
-graduação criado  no Rio de Janeiro, tenha  
sido o do M useu N acional. M esm o no que 
respeita  à fo rm ação  graduada, a Faculdade 
N acional de Filosofia parece  te r  tido  um  
papel m enor. C riado em  1958, o curso  de 
Sociologia e Po lítica  da  Pontifíc ia  U niver
sidade C atólica —- PU C, g raduou  parcela  
expressiva dos cientistas sociais cariocas 
que hoje ocupam  posições destacadas na 
com unidade acadêm ica. E n tre tan to , em  que 
pese a disposição explícita de rep licar o 
m odelo da  ELESP o curso da  PU C jam ais 
logrou desenvolver a tiv idade de pesquisa. 
E  a U niversidade do Brasil só tard iam ente  
tra to u  de c ria r condições p a ra  a pesquisa 
em  Ciências Sociais. A criação do ICS não 
teve ou tro  objetivo , m as não deixa de  ser 
sintom ático que tenha  constitu ído  o últim o 
em preendim ento  do período  e que pro je
tos de po rte  significativo pa trocinados pela 
UNESCO tenham  sido m ontados, an tes do 
CBPE e do CLAPCS.

É m uito  provável que as vicissitudes 
políticas que m arcaram  a origem  da FN Fi, 
in flu indo  sobre o recru tam ento  e sobre  a 
p rópria  organização in terna  das áreas, 
tenha obstaculizado o desenvolvim ento de 
grupos capazes de prom over a in stituc iona
lização da pesquisa. Por ou tro  lado, devem  
te r  pesado circunstâncias ligadas ao p ró 
prio funcionam ento  da FN Fi, em  p a rti
cu la r aquelas ligadas às condições de t r a 
balho  dos docentes. Em  diagnóstico efe
tuado à época, Pe. F ernando  de Ávila 
a tribu ía  a d ificu ldade de assegurar um a 
a tiv idade de pesquisa con tinuada no  in te
r io r da  U niversidade à inexistência de 
tem po in tegral (Á vila, 1960:5). D e form a 
m ais am pla, Sorj, analisando  a experiência 
do IC S, d iagnostica as vicissitudes das 
C iências Sociais na  U niversidade do  Brasil:

“ As m otivações que em penham  um  
grupo de professores da Faculdade N a
cional de  Filosofia e de ou tras facu ld a 
des da  U niversidade do Brasil ( . . . )  na  
criação do ICS devem  ser buscadas na  
realidade m ais im ediata do contexto 
acadêm ico da Faculdade N acional de 
Filosofia. Esta deixava m uito  a desejar 
no que se re fere  à  pesquisa em  Ciências 
Sociais vo ltada pa ra  o exam e da rea li
dade brasile ira . M ais ainda, ela atendia 
de form a precária  até m esm o a sua
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Quadro V

C IÊ N C IA S SO C IA IS  N O  R IO  D E JA N E IR O : P R IN C IP A IS  C O N ST R U T O R E S DE IN S T IT U IÇ Õ E S

N om e Naturalidade 
A no N ascim ento

Institu ição onde 
se Formou Carreira Profissional Carreira

Política
Partido
Político

A ssociação
Profissional

A rtu r  R am os P ila r-A lagoas
1903-1969

F acu ld ad e  d e  M e- 
d ic in a-U n iv ers id a d e  
d a  Bahia

D o u to r  (1926) —  T e se  P r im itiv a  —  
L o u c u ra , 1928 —  L iv re  do cên c ia , 
C lín ica  P s iq u iá tr ic a  n a  F acu ld ad e  
M ed ic in a  d a  B ah ia . 1928 —  M édico  
L eg is ta  d o  In s titu to  N in a  R odrigues. 
D ire to r  do  M an icô m io  Ju d ic iá rio  
D ire to r  do  S erv iço  d e  O rto f re n ía  e  
H ig ie n e  M en ta l. 1935 —  C á ted ra  d e  
P sico log ia  S o c ia l d a  U D F . C á ted ra  
d e  A n tro p o lo g ia  n a  F N F i, U B rasil 
C h efia  d o  D ep a rta m en to  de 
C iência s  S ocia is  d a  U N E SC O

F u n d a d o r  da 
S o c ie d ad e  de 
A n tro p o lo g ia  
e  E tno log ia

A nísio  T e ix e ira C ae titê -B ah ia
1900-1971

F acu ld ad e  d e  Di- 
re ito -U n iv e rs id ad e  
d o  R io  d c  Jansiro  
(1922)

M aste r o f  A rts  T e a c h e r’s College 
C o lu m b ia  (1929)
S u p e rin ten d en te  d e  E d u c a ç a o  S ecun 
d á r ia . D ep a rta m en to  N ac io n a l dc 
E d u cação  (1931)
D ire to r  G era l do  „D ep artam en to  de 
E ducacão  e  C u ltu ra . D F  (1931/34) 
C ria d o r  U D F  (1935)
C o n su lto r T ra d u to r  d a  C om panh ia

S ec re tá rio  
d e  E ducação  
e  C u ííu ra -D F  
(1935)

P re s id en te
A BE

d e  E d ito ra  N ac io n a l (1936/44)
S ó c io  P ro p rie tá r io  d a  S ociedade 
B rasile ira  Im p o rta d o ra  c  E x p o rtad o ra  
(1938/55)
C o nselhe iro  d e  E d u c ação  S u p erio r 
d o  D ep arta m en to  d e  E d u c ação  da 
U N E S C O  (1946/67)
S ec re tá rio  G era l C A PE S (1951/64) 
D ire to r  IN E P  (1952/64)
C onselho  E s ta d u a l d e  E d u cação  
(1962/68)
R e ito r  U nB (1963)
P ro fesso r v is ita n te  n a  C o lu m b ia  e 
U n iv ers id a d e  d a  C a lifó rn ia  •—  Los 

'  A ngeles (1963/65)
C o n su lto r  d a  C ia . N ac io n a l 
(1966/71)



N om e N aturalidade 
A no N ascim ento

Institu ição onde  
se Formou

Carreira Profissional

D arcy  R ib e iro M ontes Claros 
M inas Gerais  
1922

Carreira
Política

Partido
Político

A sso c ia ç ã o
P ro fiss io n a l

F l S P  São P au lo  L icenc iado  em  C iê n c ia s  Sociais 
(1946)
P esq u isad o r S P I (1947)
O rg an iza d o r e  1." D ire to r  do  M useu 
do  (n d io  (1954)
P ro fesso r e tno log ia  F N F i (1955/61) 
D ire to r D iv isão  d e  E s tu d o s  C B PE 
(1957)
C o o rd en a d o r d c  P lan e jam en to  da 
UnB (1960)
R eito r U nB  (1961/63)
P res id en te  do  C en tro  B rasile iro  
d e  P esqu isas  S ocia is  (1962)
P ro fesso r de A n tro p o lo g ia  —  
U n iv ers id ad e  do U ru g u a i 
P esq u isad o r do  In s titu to  d e  E studos  
In te rn ac io n a is -U n iv e rs id ad e  do 
C h ile  (1970)
O rg a n iz a d o r  d o  C en tro  d c  E studos 
P a rtic ip a ção  P o p u la r  no  P eru  (1972) 
—  P N U D -O IT
P lano  ree s tru tu ra ç ã o  d a  U n iv ers id ad e  
do P eru
P lan o  U n iv ers id a d e  d e  C iências 
H u m an a s  —  A rgel 
C om issão  P N U D  p a r a  U n ivers idades  
d o  I I I  M u n d o . M éxico  (1975) 
P ro fesso r T i tu la r  do  In s titu to  de 
F ilo so fia  e C iências S ocia is  U FR J

M in is tro  da 
E d u cação
(1962)
C h efe  d a  C asa 
C iv il d a  
P re s id ên c ia
(1963)
V ice-G over- 
n a d o r  do  R io  
d e  Jan e iro  
(1983/86) 
S ec re tá rio  
d e  C iê n c ia  e  
C u ltu ra  do 
R io  d e  Jan e iro  
(1983/86)

L uis d e  A g u ia r S a lv a d o r-B ah ia  F a c u ld a d e  N a c io n a l C á ted ra  S ocio logia —  F acu ldade
C osta  P in to  1920 d e  F ilo so fia  (1944) N ac io n a l d e  C iê n c ia s  E conôm icas

L iv re  D ocen te  S ocio log ia  —  UB 
(1947)
A ssessor do S erv iço  d e  P esq u isa  do 
D ep a rta m en to  d e  In d ú s tr ia  e 
C om ércio  d a  S ec re ta ria  d a  A g ricu ltu ra  
d a  P re fe i tu ra  do  D F  
C o n su lto r SEN A C
C hefe d a  D iv isão  de P esq u isa  do_  
In s titu to  d e  E co n o m ia  d a  F u n d ação  
M auá (1948/52)
D ire to r  C LA PC S (1957/61) 
C o o rd en a d o r d a  D iv isão  de E s tu d o s  
e  P esq u isas  M E C  (1956)

S ociedade 
B ras ile ira  de 
S ocio logia —  
IS A  —  (Vice 
p residen te) 
S ociedade 
B rasile ira  
de E s ta tís tica

U i
Ln



U l

N om e
N aturalidade  

A no N ascim ento
Institu ição onde  

se  Form ou
Carreira Profissional Carreira

P olítica
Partido
Político

A ssociação
Profissional

E v aris to  de M oraes 
F ilho

R io  de Janeiro -R f 
1914

F acu ldade  N ac io n a l 
d e  D ire ito  
F acu ld ad e  N ac io n a l 
d e  F ilosofia

L ivre D ocen te  d e  S ocio logia F N F  
C a ted rá tico  de D ire ito  do  T ra b a lh o  
—  FN D
V ice P re s id en te  do  In s titu to  de 
C iência s  S ocia is
P ro cu rad o r d a  Ju stiça  do  T ra b a lh o  
S ec re tá rio  d a  C om issão  M ista  de 
C onciliação
Livre D o cen te  de D ire ito  do 
T ra b a lh o  FN D

SHS 
In stitu to  
B rasileiro  de 
F ilosofia

D jac ir  L im a 
M enezes

M aranguape -C eará
1907

C a ted rá tico  d e  In s titu to  de E d ucação  
d o  C ea rá . F acu ld ad e  de D ire ito  
do  C ea rá , F N F , F N C E

M anuel D iegues 
Jún io r

M aceió -A lagoas
1912

F acu ld ad e  d e  D ire ito  
d e  R ec ife  (1935)

A u x ilia r  T é cn ico  da D elegacia  
R egional M T IC  (1938)
A ssisten te  do  S ec re tá rio  G era l do
IB G E (1939)
D ire to r do  D e p a rta m en to  de 
E s ta tís tic a , ES (1940/41)
D ire to r do  D e p a rta m en to  de 
E s ta tís tica  d e  A lagoas (1942/45) 
S ec re tá rio  do  C onselho  
A lagoas (1942/45)
C hefe d a  S eg u ran ça  d a  D iv isão  
C u ltu ra l IB G E  (1945/47)
C h efe  da B ib lio teca  d e  In te rcâm b io  
d o  C o nse lho  N ac io n a l de E sta tís tica  
(1948/52)
D ire to r do S erv iço  de In fo rm aç ão  
A gríco la  do  M in is té rio  d a  A gricu ltu ra  
(1954)
C h efe  d o  D e p a rta m en to  d e  E studos  
e  P lan e jam en to  IM IC  —  (1955) 
P ro fessor d e  A n tropo log ia ,
Psicologia e  S erv iço  S ocia l 
PUC
P ro fesso r d e  E tn o lo g ia  e  E tnog rafia  
do  B rasil n a  F acu ld ad e  de 
F ilo so fia  d a  PU C  e F acu ld ad e  
S an ta  Ü rsu la  
D ire to r C LA PC S (1962)



N om e Naturalidade 
A no N ascim ento

Institu ição onde 
se Formou

Carreira Profissional Carreira
Política

Parlldo
P o lítico

A sso c ia ç ã o
P ro fiss io n a l

F ernando
Á vila

Bastos de R io d e  Jan e iro -R J 
1918 F acu ldade  d e  P adres 

le su í ta s  d e  N ova 
F rib u rg o /T eo lo g ia  
N . G re g o ria n a /R o m a  
C iência s  P o lít ic a s  e  
S ocia is  —  L ouva in

P ro fesso r de S ocio log ia-F acu ldade de 
F ilo so fia , E sco la  d e  S ocio logia-PU C  
P ro f. S ocio log ia d a  E scola dc 
Serviço  S ocia l “A n a  N éri”
P rofessor d e  E s tu d o s  B rasileiros do 
in s ti tu to  R io  B ranco (1957/58)
D ire to r  da C om issão  N acional 
C ató lica
D ire to r  d a  E scola d e  S ocio logia e  
P o lítica  —  PUC

T hem istoc les 
B randão  C ava lcan ti

Rio d e  Janeiro-R J 
1899

F acu ldade  d e  
C iência s  Ju r íd ic a s  e 
Sociais

A dvogado  dos a lunos d a  E sco la  M i- S ec re tá rio  de
lita r  en v o lv id o s  n a  rev o lta  de 5 .7 .22  A n ton io  P rad o
A dvogado dos rev o lu c io n ário s  do  R evo luciona-
pau lis tão  (1924) r io  1930
C onselhe iro  T é cn ico  d a  C onfede ra - C o n su lto r P re-
ção  N ac io n a l do  C om ércio  (1950) fe itu ra  do  D F
D ire to r  ID P C P  co m  P ed ro  Er-
P residen te  IB EC C  (U N E SC O ) n esto
(1955/64) P ro cu rad o r
C om issão  Ju ris ta s  p a ra  e lab o raçã o  g era l d a  R epú-
do  A n tep ro je to  d a  C o n s titu içã o /6 7  b lic a  (1945/47) 
M in is tro  S u p rem o  T r ib u n a l F ederal
(1967) _____

F u n d ad o r
1926-PD
1.° S ecre tá rio
d o  C lu b e  3 de
O u tu b ro
(1931) UDN

V ice -P res i
d e n te  IA B, 
1941

G u e rre iro  R am os B ahia
1915-1983

F acu ldade  de 
C iência s  S ocia is  —  
FN F —  1942

Logo em  1943 fo i in d icad o  p a ra  a 
á rea  d e  C iê n c ia  P o lít ic a  n a  F acu ld a 
d e  N acional de F ilo so fia , m as não  foi

F acu ld ad e  d e  D ire i to  nom ead o  p a ra  o  ca rgo  p o r  su spe itas 
—  F N F  —  1943 d e  co lab o ração  com  os com un is tas .

F icou em  1943 desem pregado  e a t r a 
vés d e  S an  T iag o  D an ta s  a rran jo u  
u m  cu rso  n o  D ep a rta m en to  N ac io 
n a l d a  C ria n ça . F oi nom eado  no 
fin a l d e  43, técn ico  ad m in is tra tiv o  
d o  D A S P . R ecebeu  in flu ên c ia s  de 
P ierson  no  que  d iz  resp e ito  às té c 
n icas  d e  p esq u isa  (“esc rev e  coisas 
m u ito  a m e rica n iza d as”). E m  1951, 
q u an d o  G e tú lio  reassu m e, vai t r a 
b a lh a r  n a  C asa C ivil com  R ôm ulo  
de A lm e ida , p e rm an ece n d o  no  DASP- 
P ro fesso r F u n d ad o r d a  EBAP 
P rofessor d a  F G V  (1952)
R euniões em  I ta tia ia  (ISEB) 1955 
Foi nom ead o  com o delegado  do 
B rasil n a  O N U  em  1952, a través  de 
S an  T iago  D an tas
S a indo  do  ISEB em  1959, tev e  um a 
co lu n a  em  “ O S em a n á rio ”
E m  1958/59 tev e  um a co lu n a  na 
Ú ltim a H o ra .
M in is trou  cursos n a  E scola S u p e rio r 
d e  G u e rra
Fez a l . a p e sq u isa  d e  p a d rã o  de 
v id a  no  B rasil, p u b licad a  no 
“A n u á rio  do  B rasil”
V ai p a ra  os E stados U nidos.

C om  17 anos 
a in d a  no  G iná- 
n á s io  p a r t ic i
p o u  do  m o v i
m e n to  in teg ra 
lis ta  (1933).



função  principal defin ida com o de ensi
no e transm issão de conhecim ento. De 
fato, m uitos professores não  possuíam  
form ação específica nas ciências sociais, 
m as em  ou tras d isciplinas onde a socio
logia e a po lítica  se constitu íam  em 
subáreas, com o p o r exem plo, sociologia 
do D ireito , C iências Juríd icas e P o líti
cas. Os program as que m inistravam  es
tavam  em  fran ca  defasagem  com  os p ro 
gressos que as ciências sociais ap resen 
tavam  a p a rtir  da  década de c inqüen ta, 
tan to  a n ível nacional como in te rn ac io 
nal. E havia  pouca ênfase na  pesquisa 
em pírica e na  prob lem atização  da reali
dade social b rasile ira” (Sorj, 1986:5).

Em  sum a, ensino  e esforços de  pesquisa 
tenderam  a se divorciar nas instituições 
dedicadas às C iências Sociais no  R io de 
Janeiro  no período  estudado , em  claro  con
traste  com  a experiência  que, bem  ou mal, 
se desenvolvia em  São Paulo . Separadas, 
docência e investigação, se dom iciliaram  
em  institu ições que um  conjun to  de condi
ções to rnava m uito  vu lneráveis às c ircuns
tâncias políticas. N ão fo i p o r acaso que a 
m udança  política p ro vocada  pelo G olpe 
M ilitar de  1964 teve sobre  elas o efeito 
de  um  dilúvio , ao qual nenhum a escapou 
ilesa.

O ISEB constitu iu  um  caso exem plar e 
lim ite de vu lnerab ilidade  aos avatares da 
política. P rovavelm ente  em  razão  do p ro 
pósito explícito  de in tervenção  política que 
m oldou sua feição in s titu c io n a l.8 A po la
rização política que sacudiu  a cena p ú b li
ca brasileira , no final dos anos 50, p ro je
tou-se no conflito  in te rno  que c ind iu  a 
institu ição . A discussão sobre  a na tureza  
da  política nacionalista  levou ao conflito 
aberío  en tre  as p rincipais lideranças do 
ISEB, desde a publicação  da ob ra  polêm ica 
de H élio Jaguaribe O  N acionalism o na 
A tua lidade  Brasileira. A p a rtir  de  então , 
a radicalização de posições no cam po n a 
cionalista  encon trou  no  Institu to  sua caixa 
de ressonância e sua  p la ta fo rm a de p ro p a 
gação. O  ISEB, que fo i alvo privilegiado 
da sanha repressiva da  p rim eira ho ra  do 
governo m ilitar, era  um a institu ição  tão 
d ilacerada quanto  o sistem a po lítico  que  
sossobrou em 3 1 .3 .6 4 .

F inalm ente, as circunstâncias em que 
foram  geradas as instituições e o perfil de 
seus constru to res m arcaram  os conteúdos 
e, sobre tudo , a n a tu reza  das C iências 
Sociais que aí se p roduziram . As d iferen 
ças de  parad igm a, enfoque e form a de tra 
tam ento  das inform ações eram , obviam en

te, enorm es e tornam  ilegítim as quaisquer  
generalizações apressadas. E n tre tan to , para  
além  da dissem elhança existia algo de 
com um  nas m aneiras como grupos e insti
tuições p ropuseram  a relação en tre  o co
nhecim ento  p roduzido  e o que era  perce
bido com o a agenda de prob lem as da 
nação.

P ara  a lguns, com o os criadores do 
IBESP-ISEB, a Sociologia havia  de  ser a 
autoconsciência da nação, o  instrum ento  
a través do qual “ a nação possa com preen
der-se a si p ró p ria , decifrar objetivam ente 
seus p rob lem as” (G . Ram os, 1954:78-9). O u , 
nas palavras de Jaguaribe , “ con tribu ir para  
fo rm ulação  de um a ideologia estru tural e 
“ faseologicam ente” ad eq u ad a  à m obilização 
da sociedade p a ra  os esforços necessários 
à realização do pro je to  de desenvolvim en
to  n ac ional” (Jaguaribe , 1979:96). M as, não 
só isso. Ela não  deveria te r  pejo de ser 
p rodução  de conhecim ento  in teressado  que 
ilum inasse e o rien tasse  as opções das forças 
políticas e dos policy makers. U m a Socio
logia que nas pa lav ras de G uerre iro  Ram os 
“  “ se pensa” , por assim  dizer, “ com  as 
m ãos” no  exercício de  ativ idades executi
vas e de  aconselham ento  nos quadros dos 
negócios p rivados e governam entais” (R a
m os, 1954:115). A nísio T eixeira  concebia o 
CBPE com o um  instrum en to  p a ra  “ à  luz 
da  política instituc iona l fo rm ulada  pela 
pesquisa an tropo-social e  das verificações 
da pesquisa educacional ( . . . )  e laborar 
planos, recom endações e sugestões p a ra  a 
reconstrução  educacional de cada  região do 
país, no nível p rim ário , ru ra l e u rb an o , 
secundário  e norm al, su perio r e de  educa
ção de ad u lto s” (A p u d  M arian i, 1982:177- 
-78). Se a ênfase na convergência do D i
reito  Público  com  a C iência Política tin h a  
por m eta p rop ic ia r um a form ação  m ais 
com oleta às elites do País, os objetivos do 
IN D IP O  não se esgotavam  aí. Fazia  pa rte  
dos seus estatu tos “ a realização de estu 
dos e pesquisas, tendentes à e laboração de 
anteprojetos de  leis e regu lam entos” (R e
vista d e  D ireito Público e Ciência Política, 
1957:137). Os exem plos poderiam  m ultip li
car-se. Im norta  aqu i ressa lta r que tra ta 
va-se de  um a produção  que não se dirigia 
à com unidade acadêm ica, nem  tam pouco 
aos cultores de conhecim ento  d ile tan te  e 
desin teressado. Ao revés, os destinatários 
das C iências Sociais eram  a c idadania  escla
recida  e, antes dela, as elites políticas do 
País. Essa característica , que conferia espe
cial v italidade e tensão c riadora  à p ro d u 
ção do período, talvez tenha con tribu ído .
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jun tam en te  com  as d ificuldades de institu- m odalidades de organização do conheci- 
cionalização d a  pesquisa acadêm ica, p a ra  m ento , que as C iências Sociais acadêm icas 
o prolongam ento  da trad ição  do grande  já hav iam  institucionalizado  em outros
ensaio e pelo precário  desenvolvim ento de  países.

N otas

1. Sobre o tem a ver Schw artzm an  (1979: 163-90); (1982: 11.136) e (1984: 173-230).

2. As inform ações deste parág rafo  e dos seguintes apóiam -se extensam ente  em  Salém  
(1982).

3. Sebastião de M agalhães, “ U m  inquérito  social sobre  as condições de  vida do m orro 
do Q uerosene”, A  O rdem ; M aria de  L ourdes G om es, “ Com o a sociologia pode  con tri
b u ir pa ra  a reform a cristã  d a  sociedade” , A  O rdem ;  A ntonio  G abriel Fonseca, “ A 
reform a cristã da  sociedade” , A  O rdem , v . 14, n . 29.

4. Sobre o IN E P  ver M ariani (1982).

5. Sobre o tem a ver M elatti (1984).

6. Sobre a a tuação  da U N ESC O  nas C iências Sociais n a  A m érica L atina  v e r Lengyel 
(1986).

7. P ara  um a reconstitu ição  com petente  da h istó ria  do CBPE ver M arian i (1982). A 
h istó ria  do ISEB é conhecida e con troversa . Sobre o assunto  ver: Jaguaribe  (1979), Sodré 
(1986), D ebert (1986) e T oledo  (1975).

8. Schw artzm an (1982) identifica  a novidade IBESP-ISEB na proposta  de  constitu ição  
de um  grupo de in te lectuais com  projeto  político  próprio .
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